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Resumo 

A alfabetização científica (AC) emerge como uma dimensão estratégica da Educação Infantil, fundamental 

para a consolidação da criança como sujeito de direitos e de conhecimento no cenário educacional 

contemporâneo. Este estudo teve como objetivo analisar em que medida a formação continuada de professores 

contribui para a inserção qualificada da AC na Educação Infantil. A pesquisa, de natureza teórica e abordagem 

qualitativa, articulou os princípios da pedagogia freireana, problematização, dialogicidade e emancipação, à 

prática docente, compreendida como espaço de mediação crítica. Os resultados apontam que processos 

formativos consistentes, ao superarem modelos fragmentados e meramente técnicos, favorecem a valorização 

do professor como agente intelectual e ampliam as possibilidades de incorporação da AC desde a primeira 

infância. A discussão indica que a fragilização da docência e a ênfase em perspectivas espontaneístas limitam 

a efetividade da educação científica nesse nível de ensino; contudo, práticas fundamentadas na teorização 

freireana contribuem para a superação desse cenário. Conclui-se que investir em uma formação docente crítica 

constitui condição essencial para assegurar o direito das crianças ao conhecimento científico, inserindo a 

ciência como parte constitutiva de sua cultura desde os primeiros anos e fortalecendo uma educação 

emancipatória. 
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Abstract 
Scientific literacy (SL) emerges as a strategic dimension of Early Childhood Education, essential for 

consolidating the child as both a subject of rights and of knowledge in the contemporary educational context. 

This study aimed to analyze the extent to which teachers’ continuing education contributes to the qualified 
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integration of SL in Early Childhood Education. The research, theoretical in nature and qualitative in approach, 

articulated Freirean pedagogy, problematization, dialogicality, and emancipation with teaching practice, 

understood as a space of critical mediation. The results indicate that consistent training processes, when they 

transcend fragmented and merely technical models, enhance the recognition of teachers as intellectual agents 

and expand the possibilities for incorporating SL from early childhood. The discussion suggests that the 

weakening of teaching and the emphasis on spontaneous perspectives limit the effectiveness of scientific 

education at this level; however, Freirean-inspired practices help to overcome such limitations. It is concluded 

that investing in critical teacher education is essential to guarantee children’s right to scientific knowledge, 

embedding science as a constitutive part of their culture from the earliest years and strengthening an 

emancipatory education. 

 
Keywords: Educational praxis. Teacher education. Children’s culture. Scientific literacy. 

 

Resumen 
La alfabetización científica (AC) emerge como una dimensión estratégica de la Educación Infantil, 

fundamental para consolidar a la niña y al niño como sujetos de derechos y de conocimiento en el escenario 

educativo contemporáneo. Este estudio tuvo como objetivo analizar en qué medida la formación continua de 

docentes contribuye a la inserción cualificada de la AC en la Educación Infantil. La investigación, de carácter 

teórico y con enfoque cualitativo, articuló los principios de la pedagogía freireana, problematización, 

dialogicidad y emancipación, con la práctica docente, comprendida como un espacio de mediación crítica. Los 

resultados señalan que procesos formativos consistentes, cuando superan modelos fragmentados y meramente 

técnicos, favorecen la valorización del docente como agente intelectual y amplían las posibilidades de 

incorporación de la AC desde la primera infancia. La discusión indica que la fragilización de la docencia y el 

énfasis en perspectivas espontaneístas limitan la efectividad de la educación científica en este nivel de 

enseñanza; sin embargo, las prácticas fundamentadas en Freire contribuyen a superar tal escenario. Se concluye 

que invertir en una formación docente crítica es condición esencial para garantizar el derecho de los niños y 

niñas al conocimiento científico, incorporando la ciencia como parte constitutiva de su cultura desde los 

primeros años y fortaleciendo una educación emancipadora. 

 

Palabras clave: Praxis educativa. Formación del profesorado. Cultura infantil. Alfabetización científica. 

 

Introdução 

A alfabetização científica desponta como um dos eixos formativos centrais para a 

consolidação da criança como sujeito de direitos e de conhecimento na contemporaneidade. O avanço 

das políticas públicas voltadas à Educação Infantil no Brasil, desde a Constituição Federal de 1988 e 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996, conferiu à criança centralidade nos 

debates educacionais e garantiu seu acesso à educação de qualidade (Brasil, 1988; 1996). A Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) reforçou essa concepção ao assegurar direitos de aprendizagem 

e desenvolvimento desde a primeira infância, ampliando diretrizes voltadas à qualidade e à equidade 

no atendimento educacional (Brasil, 2017). Nesse contexto, a inserção da alfabetização científica 

(AC) emerge como estratégia formativa essencial, capaz de democratizar o acesso à cultura científica 

e ampliar a compreensão crítica das crianças acerca do mundo. 

A Educação Infantil, como primeira etapa da educação básica, passou a ser concebida não 

apenas como espaço de cuidado, mas também de formação integral. A obrigatoriedade da matrícula 

a partir dos quatro anos de idade, instituída pela Emenda Constitucional nº 59/2009 e regulamentada 

pela Lei nº 12.796/2013, ampliou os debates sobre a qualidade da educação na infância e reafirmou 
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o dever do Estado na garantia do direito à educação desde os primeiros anos de vida (Brasil, 2009; 

2013). Esse marco normativo ressignificou o papel pedagógico dessa etapa ao estabelecer a Educação 

Infantil como espaço educativo intencional, orientado para o desenvolvimento integral das crianças 

em seus aspectos físicos, emocionais, cognitivos, sociais e culturais (Brasil, 2013). A alfabetização 

científica, nesse horizonte, configura-se como instrumento de leitura do mundo, essencial para o 

fortalecimento da autonomia, da investigação e da consciência cidadã. 

O campo da alfabetização científica no Brasil tem acumulado contribuições relevantes, mas 

ainda enfrenta desafios significativos em sua integração à Educação Infantil. Pesquisas indicam que 

a alfabetização científica não deve se restringir à mera transmissão de conteúdos, mas constituir-se 

como um processo cultural capaz de desenvolver o pensamento lógico, a consciência crítica e a 

participação social (Sasseron; Carvalho, 2011; Lorenzetti, 2016; Chassot, 2018). Além disso, autores 

como Krasilchik (1992) e Fourez (1997) ressaltam a urgência de democratizar o conhecimento 

científico como parte constitutiva da cultura humana. Ainda assim, o campo carece de estudos mais 

aprofundados que analisem como inserir tais fundamentos desde os primeiros anos da educação 

formal. 

Persistem, contudo, lacunas relacionadas à fragilização da docência e à difusão de concepções 

espontaneístas, que reduzem a intencionalidade pedagógica no ensino de Ciências. Arce e Martins 

(2013) indicam o esvaziamento do papel teórico do professor, deslocado para uma posição funcional 

e fragilizada, em um contexto social marcado por discursos fragmentados e imediatistas (Jameson, 

1988; Lima, 2025). Essa tendência compromete a mediação docente e limita a construção de práticas 

de ensino consistentes. Ao negligenciar o caráter sistemático e intencional do ensino, a educação 

científica na infância tende a perder densidade formativa e relevância social (Leite et al., 2021). 

Diante desse cenário, investigar a alfabetização científica na Educação Infantil constitui uma 

via concreta de ressignificação da prática docente, especialmente quando articulada à formação 

continuada de professores. Ancorado na epistemologia freireana, que valoriza a dialogicidade, a 

problematização e a mediação crítica, este estudo reconhece o professor como agente intelectual e 

político da prática educativa (Freire, 1996; Arce; Silva; Varotto, 2011). Nessa perspectiva, a 

alfabetização científica ultrapassa o caráter de recurso didático e se configura como instrumento de 

emancipação, assegurando às crianças o direito de acesso ao conhecimento científico desde a infância. 

Assim, a questão central consiste em analisar em que medida a formação continuada de 

professores contribui para a inserção qualificada da alfabetização científica na Educação Infantil, 

buscando compreender como os processos formativos podem superar a fragmentação pedagógica e 

fundamentar práticas intencionais no ensino de Ciências. A problematização, inspirada no 
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pensamento freireano, constitui-se como eixo analítico fundamental para compreender as tensões 

entre teoria e prática no contexto escolar (Malacarne; Strieder; Lima, 2011). 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar em que medida a formação continuada de 

professores contribui para a promoção qualificada da alfabetização científica na Educação Infantil. 

De forma complementar, busca-se mapear os fundamentos teóricos da alfabetização científica em 

diálogo com a pedagogia freireana; identificar limites e possibilidades da formação docente para o 

ensino de Ciências nessa etapa da educação básica; e propor reflexões que orientem práticas 

pedagógicas emancipadoras voltadas à primeira infância. 

O escopo da pesquisa delimita-se ao campo da Educação Infantil, compreendida como a 

primeira etapa da educação básica e espaço legítimo de acesso ao conhecimento científico. O estudo 

tem como foco a formação continuada de professores, reconhecendo sua relevância para a 

transformação de práticas fragmentadas em experiências investigativas e dialógicas. Embora de 

natureza teórica, a pesquisa mobiliza referenciais normativos e epistemológicos que sustentam a 

defesa da alfabetização científica como direito das crianças e como estratégia de fortalecimento da 

função social do ensino de Ciências. 

 

Percurso teórico-metodológico  

O percurso teórico-metodológico fundamenta-se na articulação entre a alfabetização científica 

(AC) e a pedagogia crítica de Paulo Freire, entendida como baliza epistemológica para a formação 

de sujeitos autônomos e conscientes desde a Educação Infantil. O ponto de partida consiste na 

compreensão de que a alfabetização científica não se restringe à mera aquisição de conceitos 

abstratos, mas se constitui como um processo de inserção do sujeito na cultura científica, promovendo 

o desenvolvimento do pensamento investigativo, da participação ativa e social (Sasseron; Carvalho, 

2011; Lorenzetti, 2016; Chassot, 2018). Nesse contexto, o professor assume papel central como 

mediador do conhecimento, articulando teoria e prática e favorecendo a construção de significados 

por parte das crianças. 

Assim, a pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de natureza teórica, baseada na análise e 

na síntese de referências acadêmicas, normativas e epistemológicas. O percurso metodológico 

privilegia o estudo da literatura especializada sobre alfabetização científica na Educação Infantil, 

formação docente e pedagogia freireana, articulando perspectivas contemporâneas da Educação em 

Ciências com fundamentos da educação crítica e emancipatória. A intenção é compreender como a 

formação continuada de professores contribui para a implementação de práticas pedagógicas 

intencionais, problematizadoras e dialógicas, capazes de promover o acesso das crianças ao 

conhecimento científico. 
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O referencial teórico articula dois eixos principais: (i) a alfabetização científica na Educação 

Infantil, sustentada na concepção de ciência como dimensão cultural, social e ética, e não apenas 

como um conjunto de informações ou conteúdos. Nessa perspectiva, enfatiza-se a ciência no cotidiano 

da criança, a construção de significados e o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, 

conforme discutem Krasilchik (1992), Fourez (1997) e Lorenzetti (2016); e (ii) a pedagogia freireana 

e a epistemologia crítica, fundamentadas em Paulo Freire, que compreendem a educação como prática 

emancipatória, na qual o ato de ensinar envolve problematização, dialogicidade, mediação ética e 

compromisso com a transformação social (Freire, 1992; 1996). 

Nessa perspectiva, o professor é reconhecido como agente intelectual, responsável por criar 

condições para que as crianças se tornem protagonistas de sua aprendizagem e desenvolvam a 

capacidade de compreender o mundo em que vivem. A formação permanente dos professores, 

conforme aponta a literatura, constitui-se em processos formativos consistentes, fundamentais para a 

superação de práticas fragmentadas ou espontaneístas e para o fortalecimento da capacidade docente 

de mediação do conhecimento científico (Arce; Silva; Varotto, 2011; Alonço; Fioresi; Leite, 2024). 

Essa formação deve articular teoria, prática e reflexão ética, promovendo a construção de estratégias 

pedagógicas intencionais voltadas à promoção da alfabetização científica desde a primeira infância. 

Adota-se uma perspectiva dialógica orientada em Freire, a qual reconhece que o conhecimento 

científico deve ser ensinado de modo a potencializar as experiências das crianças por meio da 

mediação docente, que precisa ser intencional e planejada. Nessa direção, busca-se superar práticas 

esvaziadas, valorizando ações mobilizadoras do conhecimento e atividades investigativas capazes de 

favorecer o desenvolvimento integral da criança pequena. 

 

Alfabetização científica na Educação Infantil: fundamentos conceituais e implicações 

pedagógicas 

O ensino de Ciências tem se consolidado, nas últimas décadas, um compromisso cada vez 

mais explícito com a articulação entre o saber científico e sua pertinência para os diferentes contextos 

socioculturais. Esse compromisso ultrapassa a mera seleção de conteúdos, abrangendo igualmente as 

formas pelas quais esses saberes se tornam significativos no processo de ensino-aprendizagem. Nesse 

cenário de acelerada produção e circulação do conhecimento, a alfabetização científica configura-se 

como uma exigência inadiável, alcançando o estatuto de prioridade formativa indispensável à 

sociedade contemporânea (Leite et al., 2021). 

Desse modo, a compreensão da alfabetização científica requer um posicionamento teórico 

preciso quanto ao seu significado e à sua função no campo educacional. Longe de se restringir à 

assimilação de conceitos ou informações científicas, a alfabetização científica é entendida como um 
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processo formativo que envolve a constituição de modos de pensar, interpretar e intervir na realidade. 

Nessa perspectiva, contribui simultaneamente para o desenvolvimento do pensamento lógico e para 

a formação da consciência crítica dos sujeitos diante das problemáticas científicas, sociais e 

tecnológicas que caracterizam a sociedade contemporânea (Sasseron; Carvalho, 2011). 

Nessa direção, Lorenzetti (2016) destaca que a alfabetização científica não se limita aos 

conhecimentos formalmente sistematizados no espaço escolar, abrangendo também saberes 

construídos e compartilhados em contextos não formais, presentes no cotidiano das crianças. Essa 

ampliação do escopo da Educação em Ciências demanda do professor uma formação que lhe 

possibilite reconhecer, valorizar e articular diferentes formas de conhecimento, transformando-as em 

objetos potentes para o ensino. 

Ao integrar experiências, saberes culturais e conhecimentos científicos, a alfabetização 

científica contribui para que os sujeitos compreendam e interpretem o mundo em que vivem, 

favorecendo a formação integral de indivíduos críticos e socialmente atuantes, capazes de participar 

de maneira consciente das dinâmicas sociais, políticas e culturais da sociedade. 

Ainda nesse sentido, Chassot (2018) compreende a alfabetização científica como um 

“conjunto de conhecimentos que facilitariam aos homens e mulheres fazer uma leitura do mundo em 

que vivem”, enfatizando seu caráter formativo e emancipatório. Nessa perspectiva, a alfabetização 

científica não se restringe à aquisição de informações, mas configura-se como um processo educativo 

orientado para a construção da consciência cidadã, ao capacitar os sujeitos a mobilizar conhecimentos 

científicos para compreender, interpretar e intervir criticamente na realidade em que estão inseridos 

(Chassot, 2018, p. 84; Lazarim; Silva; Araújo; Strieder, 2022). 

Essa concepção reforça a centralidade da formação docente, uma vez que a mediação 

pedagógica  necessária à leitura crítica do mundo demanda professores com base teórica sólida e 

compromisso ético-político com a educação. 

Para Krasilchik (1992), a alfabetização científica constitui uma vertente relevante no campo 

do ensino de Ciências, por estar diretamente relacionada à necessidade de formar sujeitos capazes de 

compreender o papel da ciência na sociedade. Essa perspectiva emerge como resposta às limitações 

históricas da escola em assegurar aos alunos o acesso aos conhecimentos científicos essenciais à sua 

formação integral, evidenciando a urgência de práticas pedagógicas fundamentadas e intencionais. 

Nesse sentido, a atuação docente assume papel estratégico, pois é por meio de sua formação e de suas 

escolhas pedagógicas que a ciência pode ser apresentada de forma eficaz e integrada. 

Lorenzetti (2016), Chassot (2018) e Krasilchik (1992) convergem ao compreender a 

alfabetização científica como um processo formativo que ultrapassa a mera apropriação de conteúdos, 

situando a ciência no contexto social e cultural dos sujeitos. Enquanto Lorenzetti enfatiza a 
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incorporação de saberes oriundos de contextos não formais, Chassot (2018) destaca seu potencial 

emancipatório e a mobilização crítica do conhecimento, e Krasilchik (1992) evidencia a necessidade 

histórica de práticas pedagógicas intencionais e contextualizadas. 

Sob esse enfoque, a promoção da alfabetização científica não deve se restringir a ações de 

ensino centradas na transmissão mecânica de conteúdos, fórmulas ou fatos isolados. Ao contrário, 

exige uma ação educativa intencional, capaz de situar o conhecimento científico em suas dimensões 

sociais, políticas e culturais. Essa exigência incide diretamente sobre o trabalho docente, uma vez que 

a inserção qualificada da alfabetização científica na Educação Infantil pressupõe professores que 

compreendam a ciência como produção histórica e que sejam capazes de realizar uma mediação 

pedagógica intencional junto às crianças. Assim, a alfabetização científica configura-se como um 

campo do conhecimento que demanda formação docente permanente, orientada à articulação entre 

teoria e prática e atenta às especificidades da infância (Leite, 2015; Lorenzetti, 2023). 

Entretanto, observa-se que uma parcela significativa das práticas pedagógicas ainda se 

organiza em torno da memorização e da fragmentação dos conhecimentos, reproduzindo modelos 

escolares tradicionais que restringem a participação ativa dos estudantes e empobrecem o sentido 

formativo do ensino de Ciências. 

No âmbito da Educação Infantil, esse cenário compromete a inserção qualificada desse 

conhecimento, uma vez que limita a exploração, a problematização e a construção de sentidos pelas 

crianças. Essa realidade evidencia fragilidades nos processos de formação inicial e continuada de 

professores, o que reforça a necessidade de compreender a formação docente como dimensão 

estruturante da alfabetização científica. Repensar esse processo implica articular teoria e prática, 

superar a dicotomia entre transmissão de conteúdos e formação para a cidadania científica e 

reconhecer que a apropriação do conhecimento científico envolve responsabilidades éticas, sociais e 

políticas. 

Diante desse cenário, a alfabetização científica, quando concebida como um processo de 

inserção do sujeito na cultura científica, contribui para que a ciência seja reconhecida como parte 

constitutiva da cultura humana. Nessa perspectiva, o ensino de Ciências deve priorizar ações 

pedagógicas intencionais que promovam a construção do conhecimento e estimulem a participação 

ativa dos alunos diante das realidades que os circundam. Dessa maneira, práticas pedagógicas 

fundamentadas na alfabetização científica favorecem o desenvolvimento das capacidades de análise, 

interpretação e intervenção consciente no mundo, consolidando a formação de sujeitos ativos e 

reflexivos na sociedade (Fourez, 1997). 

Essa discussão sobre a alfabetização científica no Brasil reflete, em grande medida, os 

impactos da globalização sobre os processos educativos e sobre as demandas formativas dirigidas aos 
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professores. Conforme apontam Lorenzetti e Delizoicov (2001), ao retomarem a análise de Leal e 

Souza (1997), a alfabetização científica deve contemplar aquilo que se espera que o público escolar 

compreenda acerca das interações entre ciência, tecnologia e sociedade (CTS), considerando saberes 

construídos em múltiplos espaços, formais e não formais. 

Para Sasseron e Carvalho (2008), a alfabetização científica pode ser compreendida como um 

processo de inserção cultural no universo das Ciências, por meio do qual os alunos passam a se 

familiarizar com os modos de pensar, agir e comunicar próprios da atividade científica. Esse processo, 

entretanto, não ocorre de forma espontânea, mas depende da atuação de professores que dominem os 

fundamentos epistemológicos do ensino de Ciências e sejam capazes de criar situações didáticas que 

favoreçam a investigação, a argumentação e a reflexão.  

Na Educação Infantil, o ensino de Ciências desempenha papel essencial ao possibilitar que as 

crianças ampliem sua percepção sobre o ambiente que as cerca, favorecendo a construção de uma 

compreensão crítica da realidade em que estão inseridas. Nessa direção, Ferreiro (2001, p. 41) 

compreende a criança como um “sujeito cognoscente, alguém que pensa, que constrói interpretações, 

que age sobre o real para fazê-lo seu”, enquanto Galart (2004) destaca que a construção do 

conhecimento depende da articulação das aprendizagens em diferentes espaços e contextos de 

convivência, ressaltando o caráter interativo e social desse processo. 

Sob a perspectiva freireana, o processo de construção de sentidos pela criança não se limita à 

aquisição de informações, mas configura-se como uma prática educativa de mediação crítica e 

emancipação. A criança, ao dialogar com seus pares e com o educador, não apenas interpreta o 

mundo, mas participa ativamente de sua problematização, desenvolvendo a consciência de sua 

capacidade de intervir e transformá-lo. 

Ferreiro (2001) apresenta uma perspectiva construtivista e interacionista da aprendizagem 

científica na infância, ao compreender a criança como sujeito cognoscente que constrói interpretações 

do mundo por meio da ação e da interação social. Nessa concepção, a aprendizagem é entendida como 

um processo ativo, relacional e social, que se desenvolve em diferentes espaços de convivência e 

contribui para o desenvolvimento integral da criança no contato com a ciência. Ao dialogar com essa 

abordagem, a pedagogia crítica e emancipatória freireana amplia a compreensão da construção de 

sentidos, ao situá-la para além da apropriação de informações, enfatizando a problematização do 

mundo em diálogo com pares e educadores. 

Essa articulação reforça que o processo educativo na Educação Infantil deve reconhecer as 

crianças como sujeitos de direitos, singulares em suas experiências e potencialidades, cuja 

aprendizagem se constitui nas relações estabelecidas nos espaços educativos (Almeida; Terán, 2015). 

À luz da pedagogia freireana, esse reconhecimento implica situar a prática pedagógica na perspectiva 
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do diálogo e da problematização, valorizando a participação ativa das crianças na construção do 

conhecimento.  

De acordo com Duarte (2003, p. 48), os conceitos científicos, ao serem ensinados no contexto 

escolar, superam por incorporação os conceitos cotidianos, ao mesmo tempo em que se apoiam neles 

para se constituírem. Essa compreensão reforça a necessidade de práticas pedagógicas que partam 

das experiências vividas pelas crianças, sem se limitar a elas. Nesse sentido, Chassot (2004, p. 91) 

destaca a importância de potencializar alternativas que promovam uma educação científica 

comprometida e humanizada, utilizando a linguagem da ciência como instrumento para explicar o 

mundo natural e favorecer processos de emancipação social. 

Sob essa perspectiva, o ensino de conceitos científicos na Educação Infantil não deve ser 

entendido como mera sobreposição de saberes escolares aos cotidianos, mas como um processo de 

problematização e ressignificação da experiência infantil. A apropriação mediada da linguagem e dos 

conceitos científicos possibilita que as crianças construam sentidos próprios sobre o mundo natural e 

social, transformando o conhecimento em instrumento de reflexão e ação. Assim, o compromisso 

com uma educação científica implica articular saberes formais e experiências vividas em uma prática 

pedagógica intencional, crítica e emancipatória, na qual a formação docente assume papel central. 

Desse modo, enquanto Duarte (2003) e Chassot (2004) destacam a ciência como linguagem 

cultural e enfatizam a relação entre saberes cotidianos e científicos no âmbito de uma educação 

comprometida, Freire (1996) amplia essa compreensão ao conceber o ensino de Ciências como 

prática política, crítica e emancipatória. Nessa perspectiva, a criança não apenas se apropria de 

conceitos científicos, mas se constitui como sujeito histórico, capaz de compreender e transformar a 

realidade por meio do conhecimento. 

As vivências proporcionadas pelas interações e pelas brincadeiras assumem papel central no 

processo educativo, uma vez que favorecem a transição das interpretações intuitivas das crianças para 

formas progressivamente mais sistematizadas de compreensão. Ao interagirem com o meio e com 

seus pares, as crianças reelaboram suas explicações iniciais sobre o desconhecido, aproximando-se 

gradualmente de modos de pensar mais próximos da atividade científica, em um movimento que 

demanda mediação pedagógica intencional (Arce, 2013). 

Nessa direção, a alfabetização científica, como possibilidade pedagógica, pressupõe o 

reconhecimento da criança como sujeito ativo, investigativo e capaz de formular hipóteses sobre os 

fenômenos do mundo, mesmo na primeira infância. Essa perspectiva contrapõe-se a abordagens 

reducionistas que limitam o ensino de Ciências à antecipação de conteúdos formais ou a atividades 

lúdicas desprovidas de intencionalidade educativa. Ao contrário, exige práticas pedagógicas 
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fundamentadas, planejadas e mediadas, capazes de atribuir sentido educativo às experiências infantis 

e de promover aprendizagens científicas (Beckert; Lima, 2024). 

À luz da pedagogia freireana, as interações e as brincadeiras na Educação Infantil não se 

configuram como meras ações de entretenimento, mas como espaços privilegiados de 

problematização e mediação do conhecimento. Ao engajar-se com o meio e dialogar com seus pares, 

a criança é instigada a refletir sobre suas experiências, transformando interpretações iniciais em 

compreensões progressivamente mais elaboradas. Nesse processo, a investigação e a formulação de 

hipóteses assumem papel central, favorecendo o desenvolvimento da autonomia intelectual e da 

consciência crítica na relação com os fenômenos naturais e sociais. 

Nesse contexto, o ensino de Ciências na Educação Infantil demanda o rompimento com 

práticas que negligenciam o protagonismo infantil e a intencionalidade educativa. O professor 

assume, portanto, o papel de mediador do processo investigativo, responsável por criar condições 

para que as crianças compreendam, interpretem e se reconheçam no mundo em que vivem, atribuindo 

sentido às experiências vividas e avançando na construção de conhecimentos científicos de forma 

crítica e contextualizada (Charpak; Pierre; Quéré, 2006; Arce; Silva; Varotto, 2011). 

Promover experiências relacionadas à alfabetização científica na Educação Infantil, de forma 

intencional e orientada ao desenvolvimento das crianças, contribui para a constituição de ações 

investigativas e exploratórias. Essa proposta não tem como finalidade antecipar a escolarização 

formal, mas possibilitar que a criança se relacione com o mundo natural e social de maneira 

significativa. Ao vivenciar práticas que valorizam a curiosidade, o diálogo e a problematização, o 

sujeito amplia sua bagagem cultural e simbólica, favorecendo uma transição mais contínua e 

integrada para o Ensino Fundamental, em consonância com os processos iniciados na primeira etapa 

da Educação Básica. 

Na perspectiva freireana, essa compreensão é reforçada ao se considerar que promover 

experiências de alfabetização científica na Educação Infantil não se reduz a preparar a criança para 

etapas posteriores da escolarização, mas constitui uma prática de mediação crítica e emancipatória. 

Dessa forma, o aprendizado torna-se significativo e culturalmente relevante, ampliando o repertório 

simbólico e cognitivo dos sujeitos e consolidando uma transição integrada para o Ensino 

Fundamental, em diálogo com a construção histórica dos saberes iniciada na primeira etapa da 

Educação Básica. 

A passagem da Educação Infantil para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental exige uma 

articulação intencional que evite a separação artificial entre as dimensões do brincar e do aprender, 

assegurando a continuidade dos processos educativos e respeitando as características próprias da 

infância (Bilibio; Lima, 2025). Essa transição, quando planejada de forma consciente, favorece a 
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integração entre as etapas escolares e contribui para a construção de percursos formativos sem 

rupturas abruptas. 

Nessa perspectiva, a pedagogia freireana complementa as contribuições de Bilibio e Lima 

(2025) ao compreender a transição escolar como uma oportunidade formativa, na qual as crianças 

avançam na compreensão crítica e significativa do mundo, com respeito às suas singularidades. 

Assim, a passagem entre as etapas deixa de ser marcada por descontinuidades e passa a se constituir 

como um espaço de consolidação de práticas educativas que articulam investigação, experiência 

lúdica e desenvolvimento cognitivo de modo integrado, crítico e emancipatório. 

 

Formação permanente dos educadores como prática emancipatória à luz da pedagogia 

freireana 

À luz do referencial teórico consolidado sobre alfabetização científica, as concepções 

discutidas passam a ser articuladas à perspectiva freireana de educação, na qual a prática docente se 

constitui como espaço de mediação crítica, problematização e diálogo permanente. Nesse marco, a 

formação continuada e permanente de professores da Educação Infantil assume centralidade analítica, 

sendo compreendida como um processo formativo indispensável à ressignificação das práticas 

pedagógicas e à inserção qualificada da alfabetização científica desde a infância. 

Os processos de desenvolvimento profissional docente, engendrados de forma crítica e 

reflexiva, mostram-se decisivos para a construção de práticas pedagógicas intencionais, socialmente 

comprometidas e orientadas à emancipação dos sujeitos. Nessa perspectiva, o ensino de Ciências é 

compreendido como uma prática educativa que possibilita a apropriação crítica do conhecimento 

científico e favorece a participação ativa das crianças na leitura, compreensão e transformação do 

mundo que as cerca. 

As concepções pedagógicas de Paulo Freire constituem um referencial teórico consistente 

para a reinterpretação do papel do professor e dos processos educativos, ao compreender a docência 

como uma prática ética, política e intrinsecamente transformadora. Sua crítica aos modelos 

autoritários e bancários de ensino desloca a formação docente de uma lógica tecnicista para uma 

perspectiva crítico-emancipatória, na qual o educador é reconhecido como sujeito histórico e 

intelectual de sua prática. 

No contexto brasileiro, os princípios da pedagogia freireana influenciaram a formulação de 

políticas públicas e de programas de formação inicial e continuada de professores, orientados à 

democratização do ensino e à valorização do desenvolvimento profissional permanente. Essa 

perspectiva consolidou-se como referência para a construção de práticas pedagógicas inclusivas, 

dialógicas e comprometidas, ao afirmar a formação docente como condição indispensável para a 
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transformação das práticas educativas e para o enfrentamento das desigualdades educacionais 

(Alonço; Fioresi; Leite, 2024; Gadotti, 2012). 

Sob essa perspectiva, o processo de construção de sentidos não se limita à aquisição de 

informações, mas se configura como uma prática educativa de mediação crítica e emancipação. A 

criança, ao dialogar com seus pares e com o educador, não apenas interpreta o mundo, mas participa 

ativamente de sua problematização, desenvolvendo a consciência de sua capacidade de intervir e 

transformá-lo. Tal processo exige a atuação de professores com formação teórica e metodológica 

adequada às especificidades da infância, capazes de articular o protagonismo intelectual e social da 

criança a uma abordagem ética e política do ensino de Ciências, na qual o conhecimento científico se 

constitui como instrumento de reflexão, ação e autonomia. 

À luz dos princípios da dialogicidade e da autonomia, a prática docente orienta-se pela 

valorização da reflexão crítica e pelo compromisso com a realidade concreta dos sujeitos. No ensino 

de Ciências, tais fundamentos adquirem relevância particular, ao exigir do professor não apenas o 

domínio de conteúdos científicos, mas uma formação permanente que o capacite a problematizá-los 

em suas dimensões sociais, éticas e políticas. 

Compreender a ciência como produção humana historicamente situada implica reconhecer o 

ensino como uma prática formativa e política, o que demanda processos de desenvolvimento 

profissional que favoreçam a reflexão crítica sobre o ensinar e o aprender Ciências, especialmente na 

Educação Infantil. Nesse horizonte, a formação docente consolida-se como condição essencial para 

a construção de uma educação científica de caráter emancipatório (Freire, 1996; Alonço; Fioresi; 

Leite, 2024). 

Para Freire (1996), o processo formativo do educador ocupa posição central, sendo entendido 

como um caminho indispensável para a emancipação intelectual e pedagógica. A formação docente, 

nessa perspectiva, deve romper com práticas bancárias, abrindo espaço para metodologias que 

valorizem o diálogo, a escuta ativa e a participação dos educandos na construção do conhecimento. 

No ensino de Ciências, isso implica preparar o professor para atuar como mediador do conhecimento 

científico, capaz de criar situações pedagógicas que incentivem a observação, o questionamento, a 

formulação de hipóteses e a interpretação dos fenômenos naturais e sociais. Assim, a prática 

pedagógica configura-se como um espaço investigativo e formativo, no qual o pensamento infantil é 

continuamente estimulado, problematizado e potencializado, em consonância com uma concepção 

crítica de educação. 

A a superação de abordagens reducionistas no ensino de Ciências configura-se como condição 

fundamental para a emancipação dos sujeitos aprendizes. Nessa compreensão, o professor não se 

restringe à função de transmissor de conteúdos, mas assume o papel de mediador do processo 
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educativo, promovendo o protagonismo infantil e estimulando a reflexão crítica e a problematização 

da realidade. 

Nesse contexto, a epistemologia freireana compreende o conhecimento como uma construção 

histórica, social e politicamente situada, rejeitando qualquer concepção de neutralidade do saber. A 

aprendizagem é entendida como uma prática dialógica, na qual o sujeito se constitui na relação com 

o mundo, problematizando a realidade e participando ativamente da produção do conhecimento. Essa 

concepção atribui centralidade às dimensões cognitiva, ética e política do processo educativo, 

reconhecendo-o como potencialmente transformador da realidade. No âmbito da Educação Infantil, 

essa perspectiva demanda professores com formação permanente, crítica e reflexiva, capazes de 

mediar pedagogicamente a integração entre o conhecimento científico e as experiências vividas pelas 

crianças, favorecendo sua constituição como sujeitos ativos, conscientes e historicamente situados. 

Nessa direção, o ensino de Ciências não se reduz à transmissão de conteúdos, mas se configura 

como uma prática educativa orientada à leitura crítica do mundo. A mediação docente assume papel 

decisivo ao reconhecer a historicidade dos saberes e ao valorizar a curiosidade como princípio 

estruturante do processo de conhecer. Ao adotar uma postura dialógica, em oposição a abordagens 

dogmáticas ou tecnicistas, o educador cria condições para que o conhecimento científico se converta 

em instrumento de ampliação da consciência crítica. Dessa forma, as crianças passam a situar-se 

ativamente no mundo, a compreender suas relações com ele e a atribuir sentidos socialmente 

relevantes às experiências vividas, processo que reafirma a formação docente como eixo central de 

uma educação científica emancipatória (Freire, 1996). 

Desse modo, a alfabetização científica na Educação Infantil requer a construção coletiva de 

práticas pedagógicas que articulem teoria e prática, ciência e vida cotidiana, formação docente e 

compromisso ético. Trata-se de um movimento formativo que reafirma o direito das crianças ao 

conhecimento científico e evidencia a centralidade de um professor que atua com consciência 

histórica, mediação crítica e disposição dialógica. Nessa perspectiva, a formação permanente do 

docente constitui-se como condição fundamental para a promoção de aprendizagens significativas e 

para o desenvolvimento integral das crianças desde a primeira infância. 

A mediação docente, nesse contexto, demanda consciência histórica, postura crítica e 

compromisso ético, a fim de criar condições para que as crianças participem ativamente da construção 

do conhecimento. O professor assume, assim, o papel de mediador das aprendizagens, favorecendo 

processos educativos que reconhecem a criança como sujeito de direitos. Ao promover práticas 

pedagógicas investigativas, dialógicas e intencionalmente orientadas, a docência reafirma o acesso à 

ciência como elemento constitutivo da formação cidadã e como dimensão indissociável do 

desenvolvimento humano. 
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Nessa direção, Lorenzetti e Delizoicov (2001) ressaltam que a ampliação do acesso à ciência 

configura-se, na contemporaneidade, como uma exigência que ultrapassa a esfera estritamente 

intelectual, assumindo caráter cultural, social e formativo. Em um cenário marcado pela presença 

constante da ciência e de seus desdobramentos tecnológicos, a democratização do conhecimento 

científico torna-se imperativa para a formação de sujeitos críticos, capazes de compreender, 

questionar e intervir nos desafios que permeiam a sociedade atual. Essa demanda reforça a 

importância de processos formativos docentes comprometidos com uma educação científica crítica e 

orientada à emancipação dos sujeitos. 

 

Considerações finais 

A Educação Infantil consolida-se, na contemporaneidade, como um campo estratégico das 

políticas públicas e das pesquisas educacionais, em razão do reconhecimento histórico da criança 

como sujeito de direitos. Nesse cenário, a alfabetização científica, compreendida à luz da 

epistemologia freireana, afirma-se como uma dimensão constitutiva do processo educativo desde os 

primeiros anos da escolarização, ao situar o ensino de Ciências como uma prática formativa, ética e 

política, voltada à inserção crítica das crianças na cultura científica. 

A articulação entre alfabetização científica, formação docente e epistemologia freireana 

constitui um dos eixos centrais discutidos ao longo do texto, permitindo uma leitura crítica e 

emancipatória do ensino de Ciências na Educação Infantil. Ao dialogar com referenciais clássicos e 

contemporâneos, evidencia-se a necessidade de superação de práticas pedagógicas espontaneístas, 

fragmentadas ou estritamente conteudistas, reafirmando o professor como agente intelectual e 

mediador do conhecimento científico. Nessa perspectiva, a formação docente deixa de ocupar um 

lugar acessório e passa a configurar-se como elemento estruturante para a construção de práticas 

pedagógicas intencionais, reflexivas e comprometidas com o direito das crianças ao conhecimento 

científico. 

A inserção qualificada da alfabetização científica na Educação Infantil demanda, ainda, a 

adoção de estratégias pedagógicas sustentáveis, capazes de articular ludicidade, intencionalidade 

educativa e problematização da realidade. Práticas fundamentadas em um planejamento pedagógico 

rigoroso e sensível às especificidades do desenvolvimento infantil favorecem processos 

investigativos que envolvem questionamento, experimentação, formulação de hipóteses e registro das 

descobertas. A aproximação entre conhecimentos científicos, experiências vividas e saberes culturais 

contribui para a construção de aprendizagens significativas, fortalecendo o vínculo entre escola, 

infância e contexto sociocultural. 
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Nesse contexto, a formação continuada de professores assume centralidade incontornável. 

Processos formativos que promovem o diálogo entre pares, a reflexão crítica sobre a prática 

pedagógica e o uso consciente de recursos didáticos e tecnológicos ampliam as possibilidades de 

mediação pedagógica, sem substituir a interação social, elemento constitutivo da aprendizagem na 

infância. O investimento sistemático na formação docente revela-se, assim, condição fundamental 

para que o ensino de Ciências se consolide como prática cultural, crítica e socialmente referenciada 

na Educação Infantil. 

Embora a análise desenvolvida se inscreva no campo das pesquisas teóricas de abordagem 

qualitativa, sem recorrer à investigação empírica em contextos institucionais, a sistematização 

conceitual apresentada contribui para o aprofundamento das discussões sobre alfabetização científica 

e formação docente na infância. Desse modo, abrem-se possibilidades para investigações futuras que 

explorem empiricamente a implementação de práticas de alfabetização científica em creches e pré-

escolas, bem como para estudos comparativos, nacionais e internacionais, que incorporem 

abordagens híbridas e digitais. Pesquisas longitudinais também se mostram relevantes para 

compreender a continuidade da alfabetização científica da Educação Infantil aos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental. 

Em síntese, afirmar a alfabetização científica desde a Educação Infantil implica reconhecer o 

direito das crianças à cultura científica e ao protagonismo na construção de saberes sobre o mundo. 

Esse compromisso demanda o fortalecimento de políticas públicas e de processos formativos que 

assegurem aos professores condições teóricas e pedagógicas para atuar de maneira crítica, ética e 

emancipatória, consolidando uma educação pública de qualidade, socialmente comprometida e 

orientada à formação de sujeitos capazes de compreender e transformar a realidade. 
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